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EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA         VARA DA COMARCA DE XXXXX

SOLICITAÇÃO DE DILAÇÃO JUSTIFICADA DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE INVESTIGAÇÃO
Nos termos da Lei 13.869/19 

(Abuso de Autoridade)

Expediente em mote envolve verificação de materialidade delitiva e constatação de autoria através de tipicidade adequada, conforme portaria inaugural. Contudo, em razão do acúmulo de serviços neste departamento policial, da complexidade da investigação, da dificuldade de cooperação de pessoas e da realização de perícias intricadas, não foi possível concluir o feito tempestivamente. Empreende-se diligência no sentido de concluir o feito.


Necessita-se de adição de novos elementos de provas para solidificar o mister investigativo, como juntada de: depoimentos, declarações, mídias e outros materiais probatórios possíveis.

Neste viés, escusado pelos motivos expostos, ex vi a latência da intempestividade deste inquérito policial, com arrimo nos termos ínsitos no art. 10, § 3º, do CPP, e da jurisprudência hodierna (*) STJ: RHC 106.041/TO; REsp 1877764/DF; AgRg no AREsp 843.321/RO; HC 291.368/SE, com a devida venia, enviam-se estes a V. Exa. solicitando dilação do prazo, conforme justificativa aqui apresentada, e posterior baixa para doravante finalização do feito.
Conteúdo sugestivo que promoverá a otimização das atividades funcionais de polícia judiciária através de um serviço público integral, com eficiência, produtividade e qualidade. Ocasião que pede e aguarda deferimento.

Respeitosamente,
DELEGADO DE POLÍCIA
JURISPRUDÊNCIA CLASSIFICADA

(*) STJ: RHC 106.041/TO; REsp 1877764/DF; AgRg no AREsp 843.321/RO; HC 291.368/SE, “O deferimento de liminar em habeas corpus é medida de caráter excepcional, cabível apenas quando a decisão impugnada estiver eivada de ilegalidade flagrante, demonstrada de plano, principalmente como no caso, em se tratando de recurso ordinário. Em juízo de cognição sumária, afigura-se inviável acolher-se a pretensão, porquanto, em consulta à página eletrônica do Tribunal de Justiça de Tocantins, não verifiquei desídia na condução dos referidos procedimentos, pois ao que parece, da análise do andamento processual, os feitos contam com intenso andamento processual, situação que demonstra a necessidade, nesta ocasião, de observar o princípio da razoabilidade. Ademais, a motivação que ampara o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito do recurso, devendo o caso concreto ser analisado mais detalhadamente quando da apreciação e do seu julgamento definitivo. Com essas considerações, não tendo, por ora, como configurado constrangimento ilegal passível de ser afastado mediante o deferimento da liminar ora pretendida, com manifesto caráter satisfativo, indefiro-a. Solicitem-se informações ao Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da comarca de Araguaína/TO, que deverá informar sobre o andamento atual dos procedimentos (...) STJ, REsp 1877764 DF 2020/0132049-7. PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 41 DO CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 51, P.Ú., DA LEI N. 11.343/06. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N. 282 E N. 356, AMBOS DO STF. (I) - ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA APÓS A PROLAÇÃO DO ÉDITO CONDENATÓRIO. PRECLUSÃO. (II) - IRREGULARIDADES NO INQUÉRITO POLICIAL NÃO CONTAMINAM A AÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o acórdão recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a tese jurídica que se busca discutir na instância excepcional, sob pena de ausência de pressuposto processual específico do recurso especial, o prequestionamento. Inteligência dos enunciados 282 e 356/STF. "Na linha dos precedentes desta Corte, a alegação de inépcia da denúncia deve ser deduzida antes da prolação do édito condenatório, sob pena de convalidação pelo princípio da preclusão". (HC 291.368/SE, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 06/06/2014). É assente neste Tribunal o entendimento de que "eventuais irregularidades ocorridas na fase investigatória, dada a natureza inquisitiva do inquérito policial, não contaminam a ação penal.' (HC 232.674/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 10/4/2013.) Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 843.321/RO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 13/06/2016, sem os grifos no original) Ademais, conforme bem apontado pelo Ministério Público Federal em seu parecer, "no caso, com base no acórdão, não é possível aferir se a reincidência do recorrente foi genérica ou específica, havendo necessidade de incursão no acervo fático probatório para se chegar a uma conclusão. O mesmo raciocínio se aplica quanto à recomendabilidade social da medida, não sendo possível verificar se o recorrente se enquadra na hipótese. 
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